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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO 
ÓBICE DA SÚMULA 283/STF. ACESSIBILIDADE EM ESTAÇÃO FÉRREA. TERMO 
DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA. PERDA DO INTERESSE RECURSAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido 
justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal.
III – O tribunal de origem decidiu a controvérsia, sob o fundamento de que (i) 
ilegitimidade ativa ad causam; (ii) o ajuizamento de ação coletiva não impede o 
conhecimento do pleito individual; (iii) violação ao princípio constitucional da 
inafastabilidade da jurisdição e (iv) anulação da sentença para determinar o regular 
prosseguimento do processo. Nas razões do Recurso Especial, tais fundamentações 
não foram refutadas, implicando a inadmissibilidade do recurso
IV – Nas razões do Recurso Especial, tais fundamentações não foram refutadas, 
implicando a inadmissibilidade do recurso.
V – Em relação ao tema da ilegitimidade ativa ad causam dos ora recorridos, este 
Tribunal Superior tem asseverado que "as tutelas de direitos transindividuais fazem 
parte de sistema que contempla técnica de ampliação dos remédios à disposição do 
jurisdicionado (e não de restrição) e que pressupõe a legitimação ordinária do lesado, 
geradora da legitimidade extraordinária dos sujeitos elencados no art. 5º da Lei 
7.347/1985. Precedentes.
VI – Em decorrência da informação de que a Recorrente firmou Termo de Ajuste de 
Conduta, nos autos da Ação Civil Pública n. 0167632-82.2019.91890001, proposta pelo 
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, objetivando promover a acessibilidade 
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a portadores de necessidades especiais, em todas as estações do sistema ferroviário 
explorada em concessão de serviço público, é caso de reconhecer a perda 
superveniente do interesse recursal.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/10/2023 a 23/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 23 de outubro de 2023.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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a portadores de necessidades especiais, em todas as estações do sistema ferroviário 
explorada em concessão de serviço público, é caso de reconhecer a perda 
superveniente do interesse recursal.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do 

Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência de combate a fundamento do acórdão 
recorrido, atraindo o entendimento do Supremo Tribunal Federal; (ii) aplicação do 
entendimento desta Corte segundo o qual em relação ao tema da ilegitimidade ativa ad 
causam dos ora recorridos, este Tribunal Superior tem asseverado que "as tutelas de 
direitos transindividuais fazem parte de sistema que contempla técnica de ampliação 
dos remédios à disposição do jurisdicionado (e não de restrição) e que pressupõe a 
legitimação ordinária do lesado, geradora da legitimidade extraordinária dos sujeitos 
elencados no art. 5º da Lei 7.347/1985”; (iii) perda superveniente do interesse recursal.

Sustenta o Agravante, em síntese, que a “SUPERVIA demonstrou, de forma 
clara, os vícios em que incorreu o Acórdão impugnado, impugnando todos os 
fundamentos da citada decisão, motivo pelo qual não há que se falar em incidência das 
Súmulas nº 283 do STF” (fl. 347e).

Assinala que “possui interesse recursal em ter, ao menos, extinta sem 
apreciação do mérito, a pretensão do autor/agravado de realização de obras na 
estação ferroviária, justamente por já assumido essa obrigação na ação coletiva, tendo 
ocorrido, portanto, a perda superveniente do interesse de agir do autor/agravado” (fl. 
349e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 363e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
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(Relatora):
 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão a Agravante.
O tribunal de origem decidiu a controvérsia, sob o fundamento de que (i) 

ilegitimidade ativa ad causam; (ii) o ajuizamento de ação coletiva não impede o 
conhecimento do pleito individual; (iii) violação ao princípio constitucional da 
inafastabilidade da jurisdição e (iv) anulação da sentença para determinar o regular 
prosseguimento do processo, conforme se extrai dos seguintes excertos do acórdão 
recorrido (fls. 152/160e):

 

Com efeito, é notório que o interesse tutelado, qual seja, a promoção de 
acessibilidade nas estações ferroviárias da Supervia, pode ser defendido 
por meio de ação coletiva.
Ocorre que tal assertiva não exclui a possibilidade de ajuizamento individual 
de ação pelos legitimados ordinários, titulares do direito alegado, na forma 
do arts. 17 e 18 do CPC.
Trata-se, portanto, de hipótese que versa sobre legitimidade disjuntiva, em 
que os legitimados podem ir a juízo separadamente ou em conjunto com o 
intuito de ter o seu direito resguardado. Assim, não há vedação no 
ordenamento jurídico pátrio no sentido de que cada indivíduo, dotado de 
direito subjetivo de agir, ingresse com a ação postulando tutela individual.
(...)
Desta forma, a possibilidade de ajuizamento de ação coletiva não impede o 
conhecimento do pleito individual, sob pena de se ferir norma constitucional 
que assegura a inafastabilidade de apreciação, pelo Poder Judiciário, de 
lesão ou ameaça a direito, consagrada no art. 5º, XXXV da CRFB.
Ademais, a natureza do dano moral coletivo em nada se confunde com o 
dano moral individual do postulante em tela, sendo certo que quanto a este 
pedido, cabe ao autor prosseguir como melhor lhe aprouver em sua 
demanda individual.
Logo, forçoso reconhecer que sentença merece ser anulada, para que a 
demanda individual tenha o seu regular prosseguimento, de modo a garantir 
a efetividade dos direitos do jurisdicionado.
 
Nas razões do Recurso Especial, tais fundamentações não foram refutadas, 

implicando a inadmissibilidade do recurso, visto que esta Corte tem firme 
posicionamento, segundo o qual a falta de combate a fundamento suficiente para 
manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do 
Colendo Supremo Tribunal Federal: “é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles”.

Nessa linha, destaco os seguintes julgados de ambas as Turmas que 
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compõem a 1ª Seção desta Corte:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OCUPAÇÃO DE TERRA PÚBLICA. 
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. INTERPRETAÇÃO 
DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. ACÓRDÃO A QUO QUE 
CONCLUI, COM BASE NOS FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO INATACADO. 
SÚMULA N. 283 DO STF. ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. 
DISPOSITIVOS NÃO INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
4. A argumentação do recurso especial não atacou o fundamento autônomo 
e suficiente empregado pelo acórdão recorrido para decidir que o Código de 
Edificações do Distrito Federal autoriza à Administração Pública, no 
exercício regular do poder de polícia, determinar a demolição de obra 
irregular, inserida em área pública e de preservação permanente. Incide, no 
ponto, a Súmula 283/STF.
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o 
recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar 
especificamente qual dispositivo de lei federal foi contrariado pelo Tribunal a 
quo, fazendo incidir a Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 438.526/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014);
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FASE DE EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA POR ATO DE IMPROBIDADE. BENS 
IMÓVEIS PENHORADOS, LEVADOS A HASTA PÚBLICA E 
ARREMATADOS. SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO EM AÇÃO 
RESCISÓRIA, RESCINDINDO O ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. 
PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DAS ARREMATAÇÕES. NECESSIDADE 
DE AÇÃO PRÓPRIA. IMÓVEIS QUE TERIAM SIDO ARREMATADOS 
POR PREÇO VIL. INDENIZAÇÃO QUE DEVE SER BUSCADA EM AÇÃO 
PRÓPRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO CUJOS FUNDAMENTOS NÃO SÃO 
IMPUGNADOS PELAS TESES DO RECORRENTE. SÚMULA N. 283 DO 
STF. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
(...)
4. Com relação aos demais pontos arguidos pelo recorrente, forçoso 
reconhecer que o recurso especial não merece conhecimento, porquanto, 
além da ausência de prequestionamento das teses que suscita (violação 
dos artigos 687, 698 do CPC e 166, inciso IV, e 1.228 do Código Civil) 
(Súmula n. 211 do STJ), tem-se que as razões recursais não impugnam, 
especificamente, os fundamentos do acórdão recorrido, o que atrai o 
entendimento da Súmula n. 283 do STF.
5. Não sendo possível o retorno ao status quo ante, deve o prejudicado 
pedir indenização por meio de ação própria, caso entenda que aquela 
arbitrada pelo juízo da execução é insuficiente para recompor sua indevida 
perda patrimonial.
Recurso especial não conhecido.
(REsp 1.407.870/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014).
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Em relação ao tema da ilegitimidade ativa ad causam dos ora recorridos, 
este Tribunal Superior tem asseverado que "as tutelas de direitos transindividuais 
fazem parte de sistema que contempla técnica de ampliação dos remédios à 
disposição do jurisdicionado (e não de restrição) e que pressupõe a legitimação 
ordinária do lesado, geradora da legitimidade extraordinária dos sujeitos elencados no 
art. 5º da Lei 7.347/1985" (REsp n. 1.779.361/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 26/2/2019, DJe de 23/4/2019).

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER E INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. REDE DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO "CANAL DO ANIL". FALHA NA 
INSTALAÇÃO E NA MANUTENÇÃO DO SERVIÇO. LEGITIMIDADE 
PARA A PROPOSITURA DA AÇÃO INDIVIDUAL. INTERESSE 
INDIVIDUAL HOMOGÊNEO. ACESSO A JUSTIÇA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. DANO MORAL 
CARACTERIZADO. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
1. No que diz respeito à legitimidade, o Superior Tribunal de Justiça entende 
que o cidadão diretamente atingindo pela precariedade do sistema de 
saneamento básico não está impedido de propor ação individual, pleiteando 
melhoramentos na rede de esgoto sanitário, pois o direito alegado é 
considerado também individual homogêneo. Ademais, as tutelas de direitos 
transindividuais fazem parte de sistema que contempla técnica de 
ampliação dos remédios à disposição do jurisdicionado (e não de restrição). 
Isso pressupõe a legitimação ordinária do lesado, geradora da legitimidade 
extraordinária dos sujeitos elencados no art. 5º da Lei 7.347/1985. 
2. O exame da tese de que o negócio jurídico celebrado pela Cedae com o 
Município do Rio de Janeiro excluiu a responsabilidade e a legitimidade da 
recorrente demanda análise de cláusulas contratuais e do contexto fático-
probatório dos autos, inalcançáveis pelo STJ, ante o óbice erigido pelas 
Súmulas 5 e 7 do STJ. 
3. Por fim, é inviável analisar as seguintes teses defendidas no Recurso 
Especial: os autores são usuários irregulares do serviço, não havendo 
sequer cobrança; o problema existente decorre da ausência de galerias de 
águas pluviais, e não de falha na instalação e na manutenção da rede de 
esgoto; não há dano moral e a responsabilidade pela realização das obras 
de esgotamento sanitário é do Município do Rio de Janeiro. Com efeito, o 
acolhimento das referidas teses também demanda reexame do contexto 
fático-probatório, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
4. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 1.870.390/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 16/12/2021.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. TRANSBORDAMENTO DE ESGOTO. 
LEGITIMIDADE ATIVA DA PESSOA LESADA. 
1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, quando o Tribunal 
de origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame, assim como não há que se confundir entre decisão contrária aos 
interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional. 
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2. Ademais, o magistrado não está obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas em juízo, quando já tenha encontrado motivo suficiente 
para proferir a decisão. 
3. No que se prende à legitimidade ativa, colhe-se do acórdão que a 
pretensão dos autores visa a tutelar direitos individuais, uma vez que a 
apontada deficiência da rede de esgoto sanitário acarreta, em relação a 
cada um deles, transbordamento contínuo de água composta de esgoto nas 
cercanias de suas residências, mau cheiro, bem como risco à saúde. 
4. Cuida-se, ainda, de direito individual homogêneo, em razão da 
divisibilidade dos benefícios e da determinabilidade dos beneficiados. 
5. Este Superior Tribunal já decidiu que "as tutelas de direitos 
transindividuais fazem parte de sistema que contempla técnica de 
ampliação dos remédios à disposição do jurisdicionado (e não de restrição) 
e que pressupõe a legitimação ordinária do lesado, geradora da legitimidade 
extraordinária dos sujeitos elencados no art. 5º da Lei n. 7.347/1985" (AgRg 
no REsp 1.362.115/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 13/9/2013). 
6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp n. 1.346.198/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 5/8/2014, DJe de 14/8/2014.)

 

Por outro lado, em decorrência da informação de que a Recorrente firmou 
Termo de Ajuste de Conduta, nos autos da Ação Civil Pública n. 0167632-
82.2019.91890001, proposta pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, 
objetivando promover a acessibilidade a portadores de necessidades especiais, em 
todas estações do sistema ferroviário explorada em concessão de serviço público, é 
caso de reconhecer a perda superveniente do interesse recursal.

Nesse contexto:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA. 
REFORMA DE ESTAÇÃO DA SUPERVIA. TERMO DE AJUSTE DE 
CONDUTA FIRMADO. PERDA DO INTERESSE RECURSAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015. 
II - Em decorrência da informação de que a Recorrente firmou Termo de 
Ajuste de Conduta perante o Ministério Público Estadual, para a promoção 
da acessibilidade em todas as suas estações de trem, com cronograma 
para a implementação do projeto e penalidades em caso de 
descumprimento, bem como diante do pedido de extinção do feito sem 
resolução de mérito, nos termos do art. 485, VI, do Código de Processo 
Civil, é caso de reconhecimento da carência superveniente de interesse 
recursal.. 
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida. 
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IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso. 
V - Agravo Interno improvido. 
(AgInt n o REsp n. 2.001.352/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 13/10/2022.)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
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(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
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especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 17/10/2023 a 23/10/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUPERVIA CONCESSIONARIA DE TRANSPORTE FERROVIARIO S/A - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL

ADVOGADOS : NALU YUNES MARONES DE GUSMÃO - RJ093492
JOSINA GRAFITES DA COSTA - RJ120445
JOÃO PAULO ROCHA DE AZEVEDO - RJ161935
JOANICE MARIA MORENO DA COSTA - RJ174037
CYNTHIA CABRAL FARIA DE ALMEIDA - RJ152090

RECORRIDO : G DA S DE O (MENOR)
REPR. POR : K C B DA S
ADVOGADO : MÁRCIO ANTÔNIO TORRES - RJ092172

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
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ADVOGADOS : JOÃO PAULO ROCHA DE AZEVEDO - RJ161935
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AGRAVADO : G DA S DE O (MENOR)
REPR. POR : K C B DA S
ADVOGADO : MÁRCIO ANTÔNIO TORRES - RJ092172

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2023 a 23/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de outubro de 2023
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